
 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA DE ARACAJU 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAMÍLIA E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Processo Administrativo nº 79.351/2024 

 
 
1. OBJETO 
 
1.1. Inscrições de 50 (cinqüenta) participantes do Colegiado e rede de proteção à Infância e 
Adolescência pelo recurso do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente do Município 
de Aracaju, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, para 
aperfeiçoamento e atender todas as necessidades da secretaria. 
 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme art. 43 do 
Decreto Municipal nº 7.178/2023. 
 
1.3. Natureza do objeto: comum 
 
1.4. Critério de julgamento: inexigibilidade 
 
 
2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
 
A urgência de incorporar a educação emocional como uma estratégia essencial na prevenção do 
abuso sexual infantil torna-se cada vez mais evidente diante da alarmante realidade de crianças e 
adolescentes sendo vítimas desse tipo de violência diariamente. O contexto legal e constitucional 
brasileiro, que inclui a Constituição Federal, o Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei Menino 
Bernardo e a Lei Henry Borel, consagram o direito das crianças à educação livre de violência. No 
entanto, além do cumprimento das normas legais, a implementação efetiva de estratégias de 
prevenção é crucial para enfrentar o problema de forma eficaz. 
 
O abuso sexual é freqüentemente precedido por formas de violência que muitas vezes são invisíveis 
ou normalizadas pela sociedade, como a parentalidade punitiva. Estas práticas não apenas 
aumentam a vulnerabilidade das crianças, mas também podem contribuir para a formação de 
adultos que reproduzem comportamentos abusivos. A experiência de violência na infância pode 
distorcer a percepção e normalizar o comportamento abusivo na vida adulta, o que reforça a 
necessidade de abordagens preventivas adequadas. 
 
Neste cenário, o Congresso Nordestino de Educação Emocional, Sexual e Prevenção ao Abuso: 
Família Protegida se estabelece como um evento fundamental para promover a reflexão e a 
conscientização sobre a responsabilidade coletiva na proteção de crianças e adolescentes. Este 
congresso proporcionará capacitação especializada para a rede de proteção da infância e 
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adolescência, abordando tanto aspectos científicos quanto legais, além de apresentar estratégias 
práticas para pais, cuidadores, líderes e profissionais da área. 
 
O valor de R$235,90 por inscrição é justificado pela necessidade de assegurar a acessibilidade a 
pessoas de diferentes condições socioeconômicas, sem comprometer a qualidade do evento. Este 
valor está alinhado com a realidade local e com os custos envolvidos na realização de eventos 
similares em nossa região, garantindo que o congresso possa atender ao maior número possível de 
participantes, promovendo a educação emocional e a prevenção ao abuso sexual infantil de forma 
abrangente e eficaz. 
 
 
3. MODELO DE ELABORAÇÃO DE PREÇO 
 
 

Especificações 
 

 

 
Quant 

 
Valor Unitário 

R$ 

 
Valor Total 

R$ 

Congresso Nordestino de Educação 
Emocional, Sexual e Prevenção ao 

Abuso; 

 
50 

 
R$: 235,90 

 
R$: 11.795,00 

 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual  
 
4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 
pelas razões abaixo justificadas.  
 
4.3 O curso deverá ter duração de 03 (Três) dias.  
 
4.4. O curso deverá ser ministrado na cidade de São Paulo – SP 
 
4.5. O curso deverá contar com corpo técnico (palestrantes) com alto nível de conhecimento nos 
assuntos abordados (notória especialização). 
 
 5. CONTRATAÇÃO  
 
5.1. É DISPENSÁVEL o Termo de Contrato e facultada à substituição por carta-contrato, nota de 
empenho de despesa, autorização de compra, ordem de serviço ou outros instrumentos hábeis, na 
forma do artigo 95 da Lei nº 14.133/2021. 
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
6.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto  
6.2. Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos eventualmente 
necessários à prestação dos serviços;  
 
6.3. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto;  
 
6.4. Efetuar o pagamento devido pela prestação dos serviços, no prazo estabelecido, desde que 
cumpridas todas as formalidades e exigências previstas;  
 
6.5. Aplicar à Contratada as penalidades cabíveis. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
7.1. Obrigações gerais:  
 
7.1.1. Tomar todas as providências necessárias para a execução do objeto desta contratação, dentro 
dos parâmetros estabelecidos neste Termo de Referência e na proposta apresentada pela instituição 
promotora do evento, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis; 
 
 7.1.2. Executar os serviços contratados tempestivamente, dentro do prazo negociado, atendendo aos 
requisitos de qualidade exigidos;  
 
7.1.3. Manter, durante o período de prestação dos serviços, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas; 7.1.4. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela 
Contratante, atendendo prontamente a quaisquer reclamações;  
 
7.1.5. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma 
vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante;  
 
7.1.6. Encaminhar a Nota Fiscal e documentação de conclusão dos participantes à Contratante no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após o final da ação de desenvolvimento e capacitação.  
 
8. DO PAGAMENTO 
 
 8.1. O pagamento será efetuado em parcela única.  
 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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9.1. O valor estimado da contratação é de R$ 11.795,00 (onze mil e setecentos e noventa e cinco 
reais). 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
10.1. As despesas com o pagamento do referido objeto correrão à conta de recursos consignados no 
Orçamento do Município de Aracaju, atendido pela dotação orçamentária abaixo especificada: 
 

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

CLASSIFICAÇÃO 
FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

PROJETO OU 
ATIVIDADE 

ELEMENTO 
DE DESPESA 

FONTE DE 
RECURSO 

 
19402 

 

 
14.243.0069 

 
2113 

 
3.3.90.39 

 

 
16690000 

 
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam: 
 
 11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
 
11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  
 
11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
 
11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
 11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
 
11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa de licitação ou a execução do contrato;  
 
11.1.9. Fraudar a dispensa de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
 
11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
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11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.  
 
11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
 
11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
 
(a) Advertência pela falta do subitem 16.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
(b) Multa de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12.  
 
(c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de Aracaju, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 
deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  
 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
11.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  
 
11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
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 11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
 
11.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, em hipótese alguma, isenta o 
fornecedor da obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
 
11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
 
11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou processo administrativo de responsabilização.  
 
11.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 
 11.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Públicas Municipais 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 
 11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/1999. 
 
  
 
 
 

MATHEUS AUGUSTO ANDRADE DOS SANTOS 
COLIC/SEMFAS  

 
 

ROSÁRIA DE SOUZA RABÊLO 
Secretária Municipal da Família e da Assistência Social 
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